
 

 
PROJETO DE LEI Nº 284/ 2025 

 

Institui o "Selo Empresa Inclusiva" no Município 

de Cabo Frio e concede benefícios fiscais às 

empresas que adotem medidas de inclusão de 

pessoas com deficiência (PCD) e portadoras do 

espectro autista (TEA) e dá outras providências. 

 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO resolve: 

 

Art. 1º Fica instituído o “Selo Empresa Inclusiva”, a ser concedido anualmente pelo 

Município de Cabo Frio às pessoas jurídicas que demonstrem e promovam a inclusão no 

mercado de trabalho, e o acesso efetivo de pessoas com deficiência (PCD) e de pessoas 

portadoras do transtorno do espectro autista (TEA) em seus quadros, na forma desta Lei. 

 

§ 1º O Selo Empresa Inclusiva será concedido às empresas que realizem a contratação de 

pessoas com deficiência (PCD) e portadoras do espectro autista (TEA). 

 

§ 2º A concessão do Selo Empresa Inclusiva será feita mediante avaliação de uma 

Comissão de Avaliação instituída especificamente para este fim. 

 

§ 3º A concessão ao Selo pressupõe o cumprimento de obrigações legais federais, estaduais 

ou municipais relativas a cotas, acessibilidade, saúde e segurança do trabalho, normas 

trabalhistas, prevenção e combate a assédio, discriminação e violência. 

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

 

I - pessoa com deficiência: aquela definida nos termos da Lei Federal nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão – LBI); e 

II - pessoa com transtorno do espectro autista (TEA): aquela definida na Lei Federal nº 

12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

 

Art. 3º Para a concessão do Selo Empresa Inclusiva, as empresas deverão realizar a 

contratação de pessoas com deficiência e/ou com TEA, observados os critérios abaixo:  

 

I - empresas com até 99 empregados: mínimo de 1% (um por cento) de contrato ativo de 

trabalho de pessoa com deficiência e/ou TEA; 

II - 100 a 200 empregados: mínimo de 2% (dois por cento) de contratos ativos de trabalho 

de pessoa com deficiência e/ou TEA; 

III - 201 a 500 empregados: mínimo de 3% (três por cento) de contratos ativos de trabalho 

de pessoa com deficiência e/ou TEA; e 



 

IV - Acima de 501 empregados: mínimo de 4% (quatro por cento) de contratos ativos de 

trabalho de pessoa com deficiência e/ou TEA. 

 
§ 1º Para fins de apuração do número de empregados, considerar-se-á a força de trabalho 

total do estabelecimento, incluindo eventuais filiais existentes no Município. 

 

§2º Consideram-se válidos para os fins deste Lei os contratos regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), contratos por tempo determinado, intermitentes e teletrabalho. 

 

§ 3º As contratações devem observar a compatibilidade entre as atribuições do cargo e os 

ajustes razoáveis necessários, vedada qualquer forma de subutilização ou desvio de função. 

 

Art. 4º O Selo Empresa Inclusiva será conferido nas categorias abaixo enumeradas, desde 

que observados os parâmetros dos incisos do Artigo 3º, considerando-se habilitada a 

empresa que atender ao critério mínimo de contratação, a ser apreciado pela Comissão de 

Julgamento do Selo Empresa Inclusiva de que trata o Art. 6º desta lei: 

 

I - Bronze – empresas com, no mínimo 1% (um por cento) de contratos ativos de 

trabalho de pessoa com deficiência e/ou TEA; 

II - Prata – empresas com, no mínimo 3% (três por cento) até 5% (cinco por cento) do 

quadro de funcionários preenchido por pessoas com deficiência e/ou TEA; 

III - Ouro – empresas com mais de 5% (cinco por cento) até 10% (dez por cento) do 

quadro de funcionários preenchido por pessoas com deficiência e/ou TEA; e 

IV - Diamante – acima de 10% (dez por cento) do quadro de funcionários preenchido por 

pessoas com deficiência e/ou TEA. 

 

§ 1º A comprovação do requisito necessário para a concessão do Selo Empresa Inclusiva 

se dará, no mínimo, por meio da apresentação da folha de pagamento com dados pessoais 

ocultados, RAIS atualizado e CTPS/eSocial dos vínculos PcD/TEA. 

 

§ 2º Poderão ser estabelecidos outros critérios e requisitos objetivos detalhados que se 

adequem aos fins desta lei, bem como procedimentos de avaliação e pontuação de cada 

parâmetro, definidos em regulamento próprio, a ser expedido por Decreto do Poder 

Executivo Municipal. 

 

Art. 5º A Comissão de Julgamento do Selo Empresa Inclusiva, cuja coordenação caberá à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, será composta pelos seguintes 

representantes: 

 

I - representante da área responsável pelo Desenvolvimento Econômico; 

II - representante da área responsável pela Assistência e Desenvolvimento Social;  

III - representante da área responsável pela Fazenda e Finanças; e 



 

IV - representante do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

 

Art. 6º O processo de concessão do Selo observará as etapas:  

 

I - publicação do Edital de Chamada; 

II - habilitação dos candidatos com documentação comprobatória; 

II - análise documental pela Comissão de Julgamento do Selo Empresa Inclusiva; 

III - deliberação e julgamento do pedido de concessão; 

IV - publicação do ato concessivo e inclusão em cadastro público; e 

V - emissão do Selo com validade de 12 meses. 

 

§ 1º O processo de concessão do Selo observará o calendário previsto no Art. 7º, desta Lei.  

 

§ 2º O resultado será publicado em portal oficial e comunicado ao requerente. 

 

§ 3º O certificado indicará a categoria e o período de validade. 

 

§ 4º Será disponibilizado selo visual para uso nas comunicações da empresa, vedado 

qualquer uso que induza a erro. 

 

Art. 7º O processo anual de concessão e renovação do Selo obedecerá ao seguinte 

calendário, válido a partir de 2026: 

 

I - 01 de maio: publicação do Edital de Chamada; 

II - 15 de maio: início do prazo para apresentação das candidaturas; 

III - 30 de maio: término do prazo para apresentação das candidaturas; 

IV - até 31 de julho: fase de avaliação documental e diligências; 

V - até 15 de agosto: divulgação do resultado e homologação; e 

VI - setembro: cerimônia de entrega do Selo. 

 

Parágrafo único. Excepcionalmente, sujeito a análise da viabilidade operacional, a 

concessão do Selo Empresa Inclusiva do ano de 2025 poderá ser realizada até dezembro 

do presente ano, conforme disposto em ato editado pelo Secretário de Desenvolvimento 

Econômico, estabelecendo os critérios para a concessão do Selo, garantindo-se a 

publicidade e a isonomia. 

 

Art. 8º A pessoa jurídica estabelecida no Município e detentora do Selo Empresa Inclusiva 

fará jus aos seguintes incentivos tributários, conforme a categoria obtida e os limites desta 

Lei: 

 

I - desconto no IPTU anual do imóvel utilizado diretamente para o exercício da atividade 

econômica do estabelecimento certificado: e 



 

 

a) Bronze: 3%; 

b) Prata: 5%; 

c) Ouro: 7%; 

d) Diamante: 10%. 

 

II - redução do ISS devido sobre os serviços prestados pelo estabelecimento certificado, 

mediante desconto no valor do imposto: 

 

a) Bronze: 3%; 

b) Prata: 5%; 

c) Ouro: 7%; 

d) Diamante: 10%. 

 

§ 1º Os incentivos previstos no caput serão aplicados e passarão a valer somente para o ano 

fiscal subsequente e vigorarão por 12 (doze) meses, contados da publicação do ato de 

certificação, podendo ser renovados enquanto perdurar a certificação, ressalvada a 

revogação do benefício conforme o disposto nos artigos 11 e 12 desta Lei. 

 

§ 2º Os descontos do IPTU incidirão exclusivamente sobre o imóvel localizado no 

Município que abrigue o estabelecimento certificado, vedada a extensão a outros imóveis 

do mesmo titular. 

 

§ 3º No caso de imóvel locado, o benefício poderá ser transferido ao locatário por meio de 

declaração conjunta firmada pelo locador e locatário devidamente comprovada a relação 

locatícia com a cópia do contrato de locação, recibo de pagamento dos 2 (dois) últimos 

alugueres e comprovante de fatura dos serviços de fornecimento de água e esgoto e/ou 

energia elétrica em nome do locatário. 

 

§ 4º O abatimento no ISS observará a legislação municipal vigente, não podendo resultar 

em redução inferior à alíquota mínima nacional quando aplicável. 

 

§ 5º A concessão dos incentivos observará o art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 

(LRF), dependendo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, atendimento às 

metas da LDO e medidas de compensação na LOA. 

 

§ 6º Os benefícios não são cumulativos com outros benefícios de mesma natureza 

concedidos pelo Município sobre o mesmo fato gerador, prevalecendo o mais vantajoso, 

mediante opção do contribuinte. 

 

Art. 9º Os benefícios fiscais previstos nesta Lei serão operacionalizados pela Secretaria 

Municipal de Fazenda, mediante:  



 

 

I - requerimento específico do benefício, instruído com o certificado vigente; e 

II - verificação da regularidade fiscal e cumprimento das condições e limites legais.  

 

Parágrafo único. Ato normativo a ser editado pela Secretaria de Fazenda disciplinará os 

procedimentos, prazos, códigos de receita e condições para a fruição do benefício 

concedido. 

 

Art. 10. A empresa certificada ficará sujeita a monitoramento anual, podendo haver 

auditoria por amostragem e vistoria extraordinária a qualquer tempo. 

 

Art. 11. Constatada divergência insanável ou fraude o Selo será revogado, ficando a 

empresa ficará impedida de novo requerimento por 12 (doze) meses, devendo ser os órgãos 

competentes comunicados para adoção de medidas cíveis e criminais, se cabível. 

 

Art. 12. Implicará perda do Selo e dos benefícios:  

 

I - falsidade nas informações prestadas; 

II - descumprimento do requisito para a contratação ou redução do número de 

contratados apurados quando da concessão do selo; 

III - prática de discriminação, assédio ou violência, com decisão administrativa ou 

judicial;e  

IV - inadimplência tributária superior a 90 (noventa) dias. 

 

Parágrafo único. A perda do Selo implicará exigibilidade imediata dos tributos com glosa 

dos benefícios e multa de até 100% do valor indevidamente fruído, sem prejuízo de outras 

sanções. 

 

Art. 13. O Município poderá estabelecer, nos editais de licitação, critérios de desempate 

ou pontuação técnica adicional para empresas detentoras do Selo, nos termos da legislação 

de compras públicas aplicável. 

 

Art. 14. O Município promoverá campanhas públicas, guias e capacitações sobre inclusão 

e acessibilidade para o setor produtivo local, podendo firmar parcerias com entidades 

públicas e privadas e instituições sem fins lucrativos que tenham por objeto a defesa dos 

interesses de pessoas com deficiência e de portadoras do Transtorno do Espectro Autista 

para adoção de medidas conscientizadoras a empresas da importância na obtenção do Selo 

Empresa Inclusiva.  

 

Art. 15. A Prefeitura manterá em seu Portal de Transparência as informações abaixo: 

 

I - lista das empresas certificadas, categoria e período de validade; 



 

II - dados agregados de benefícios concedidos; e 

III - relatórios anuais de avaliação de impacto do programa. 

 

Art. 16. O Programa será avaliado anualmente, com participação da Comissão de 

Julgamento do Selo Empresa Inclusiva, para revisão de metas, critérios e incentivos. 

 

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta lei em 90 (noventa) dias. 

 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 24 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 


